
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.353 - MG (2013/0411241-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JUNIOR OLIVINO DA LUZ SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VERBETE N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ.

– Incide o enunciado n. 83 desta Corte quando a decisão proferida 
pelo Tributal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 20 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.353 - MG (2013/0411241-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JUNIOR OLIVINO DA LUZ SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida, em 

que neguei provimento ao agravo pela incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

Alega o agravante, em síntese, "mesmo tratando-se de furto qualificado, é 

possível incidir o princípio bagatelar" (fl. 316), sendo que no caso deve se avaliar se houve 

lesão ao bem jurídico.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.353 - MG (2013/0411241-3)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

Observa-se que este Tribunal Superior já decidiu pela inaplicabilidade do 

princípio da insignificância em hipótese como a dos autos, onde o delito de furto fora praticado 

mediante rompimento de obstáculo.

Ressalte-se que para aplicação do princípio da insignificância é necessário que 

a conduta praticada atenda aos seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta; b) 

ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 

e; d) lesão jurídica inexpressiva. 

In casu, o prejuízo da vítima alcança aproximadamente 13% do valor do salário 

mínimo vigente à época do fato e não foram preenchidos todos os requisitos, porquanto o 

Tribunal de origem afastou a aplicação do aludido princípio em razão da periculosidade e do 

grau de reprovação da conduta do agente, que segundo consta, é contumaz na prática de 

delitos contra o patrimônio.

Além dos já citados, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO 
QUALIFICADO. TENTATIVA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SUPOSTAMENTE REDUZIDO DA RES 
FURTIVA. INAPLICABILIDADE. RECONHECIMENTO DA FORMA 
PRIVILEGIADA DO ART. 155, § 2.º DO CP. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Segundo a novel orientação desta Corte Superior, ratificada 
pela Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não se conhece de habeas 
corpus impetrado em substituição ao cabível recurso constitucional.

2. A inadequação da via eleita, todavia, não desobriga esta Corte 
Superior de fazer cessar manifesta ilegalidade que resulte no cerceamento do 
direito de ir e vir do paciente.

3. O denominado princípio da insignificância, como causa 
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supralegal de exclusão da tipicidade, só tem aplicação quando preenchidos os 
seguintes requisitos: (i) mínima ofensividade da conduta perpetrada pelo 
agente; (ii) ausência de periculosidade social da ação; (iii) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento; e (iv) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. 

4. Na hipótese dos autos, além de não se poder afirmar sequer 
ser reduzido o valor da res furtiva (bens avaliados à época em R$ 255, 00), não 
se revela como sendo de mínima ofensividade a conduta perpetrada pelo 
paciente, tampouco reduzido o grau de reprovabilidade de seu comportamento, 
especialmente por a prática delituosa se dado mediante o rompimento de dois 
obstáculos (janelas).

5. A questão relativa à pretensão de reconhecimento da 
modalidade privilegiada do delito (CP, art. 155, § 2.º) não foi objeto de exame 
pelo Tribunal a quo ou por qualquer outra das pessoas elencadas no art. 105, 
inciso I, alínea "a", da Carta Maior, razão pela qual não pode ser originariamente 
conhecida no âmbito desta Corte Superior de Justiça, dada sua incompetência 
constitucional para tanto, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 219.136/MS, Rel. Min. 
Alderita Ramos de Oliveira – Desembargadora Convocada do TJ/PE, Sexta 
Turma, DJe 1.3.2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E ESCALADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, 
para afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem 
jurídico tutelado sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena 
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. A prática de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo e 
escalada, como ocorreu in casu, denota maior reprovabilidade da conduta e 
evidencia a efetiva periculosidade do agente, o que afasta o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes. 

Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
241.311/MG, por mim relatado, DJe 25.2.2013). 

Inafastável, pois, a incidência do verbete n. 83 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0411241-3 AREsp 450.353 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01222840820128130016  10016120122284  10016120122284001  10016120122284003  
122284082012  1222840820128130016  16120122284

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUNIOR OLIVINO DA LUZ SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUNIOR OLIVINO DA LUZ SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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